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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL


PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORES PF-UFES



PARECER n. 00379/2021/PROC UFES/PGF/AGU



NUP: 23068.051484/2021-17
INTERESSADOS: CHERLIO SCANDIAN
ASSUNTOS: TERMO DE PARCERIA



EMENTA: ANÁLISE DE ACORDO DE PARCERIA. FUNDAMENTO LEGAL. ART. 116 DA 
LEI Nº 8.666/93. CONTRATO COM FUNDAÇÃO DE APOIO E EMPRESA PRIVADA PARA 
FINANCIAMENTO DE PROJETO DE PESQUISA. LEI 8.958/94, DECRETO 7.423/10 E 
RESOLUÇÃO Nº 46/2019 DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO.




Sr. Procurador-Chefe:



I - RELATÓRIO 



1. O processo é encaminhado para análise e parecer jurídico em relação à minuta do Acordo de Parceria entre a 
VALE X UFES X FEST (sequencial 1) e minuta de contrato que regulamentará a atuação da Fundação de Apoio (sequencial 
51), conforme indicativos informados no despacho anexo ao sequencial de nº 56, com fundamento no artigo 38, parágrafo 
único, da Lei n. 8.666/93.



2. O Acordo de Parceria (seq. 1), a ser firmado entre a Associação Instituto Tecnológico Vale, a Vale S.A., 
Universidade Federal do Espírito Santo-UFES, tem como objeto o desenvolvimento do projeto de pesquisa intitulado 
“Cerâmicos resistentes ao desgaste para aplicação em pinos de prensas de rolos (HPGR) empregadas na cominuição de pellet 
feed de minério de ferro”.



3. O contrato a ser firmado entre a UFES e a FUNDAÇÃO ESPÍRITO SANTENSE DE TECNOLOGIA - FEST 
(seq. 51) tem como objeto a regulamentação da atuação da fundação na prestação de apoio, planejamento e execução de ações 
que permitam a realização do projeto de Pesquisa denominado “Cerâmicos resistentes ao desgaste para aplicação em pinos de 
prensas de rolos (HPGR) empregadas na cominuição de pellet feed de minério de ferro”.



4.  Há Checklist elaborado pela Coordenação de Elaboração de Contratos e Convênios - CECC/DPI/PROAD 
(seq. 52), certificando a instrução processual, na forma a seguir:



1 Projeto Básico de Contratação de Fundação de Apoio assinado pelo coordenador do projeto e fiscal 
Peça 2
2 Metas quantificadas Peça 2, item 7
3 Identificação precisa dos bolsistas no projeto contendo nome, SIAPE, CPF – sem pendência de 
definição Peça 10
4 Justificativa de Interesse Institucional para a contratação de fundação de apoio pelo coordenador 
Peça 2, item 13
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5 Planilha de Receitas e Despesas detalhada contendo orçamentos que expressem custos unitários e 
metodologia de cálculo (Acórdão 9604/2017-TCU 2ª Câmara) Peça 43, 9, 10, 11 e 12
6 Planilha de pesquisa de preço das fundações de apoio contendo o detalhamento da Despesas 
Operacional Administrativa/DOA a ser cobrado Peça 18, 19 e 20
7 Cronograma físico-financeiro contendo etapas, prazos e recursos (Acórdão 9604/2017-TCU 2ª 
Câmara) Peça 44
8 Aprovação do Departamento proponente – por ad referendum Peça 27
9 Aprovação do Conselho Departamental do respectivo Centro Peça 30
10 Aprovação da Pró-Reitoria pertinente – ata assinada pelo secretário e presidente da sessão ou por 
ad referendum Não se aplica
11 Registro do Projeto na Pró-Reitoria de Origem Peça 14
12 Parecer do DIT/PRPPG, projeto envolve pesquisa Peça 48
13 Justificativa de Interesse Institucional emitida pela Pró-Reitoria pertinente (assinada via lepisma) 
Peça 35 e 36
14 Declaração de não contratação de familiares, salvo mediante processo seletivo, de acordo com o 
Decreto 7203/2010 Peça 4
15 Declaração de observância ao § 3º do Art. 6º do Decreto nº. 7.423/2010 referente a participação de 
no mínimo de 2/3 de participantes vinculados à UFES Peça 3
16 Declaração de observância ao § 4º do Art. 7º do Decreto nº. 7.423/2010 referente ao teto 
constitucional para a remuneração Peça 5, 6 e 7
17 Relação dos servidores/acadêmicos que atuarão no projeto Peça 2, itens 23 e 24
18 Documento indicando a origem dos recursos do projeto Peça 21 e 45
19 Autorização para Desempenho de Atividades assinada por cada docente e técnico administrativo 
relacionado no projeto básico e a respectiva chefia imediata Peça 15, 16 e 17
20 Autorização para isenção parcial ou total do ressarcimento à UFES (3%)  definido 4% sobre 
custos totais Não se aplica
21 Autorização por ad referendum para isenção parcial do ressarcimento ao DEPE (10%)  da 
previsão de 13% sobre custos totais, definido 10,22% Peça 42
22 Instrumento jurídico a ser firmado com o ente financiador do recurso Peça 21 e 45
23 Minuta de Ato de Dispensa de Licitação e de Ato de Ratificação Peça 50
24 Minuta do contrato Peça 51



5. É o relatório, passo a opinar. 



II - FUNDAMENTAÇÃO 



6. Preliminarmente, esclarece-se que o exame desta Procuradoria Federal é feito nos termos do art. 17 da Lei 
Complementar nº 73, de 1993, aplicável aos Procuradores Federais por força do artigo 17 do referido diploma legal c/c art. 37 
da MP n. 2.229-43, de 2001, e §1º do art. 10 da Lei n. 10.480, de 2002, abstraindo-se qualquer análise acerca da conveniência 
e oportunidade do ato administrativo.



7.  Presume-se, assim, que as especificações contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do 
objeto do ajuste, suas características, requisitos e demais avaliações técnicas e administrativas, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, visando o atendimento do 
interesse público subjacente, que deve nortear todo e qualquer ato administrativo.



III - DA ANÁLISE JURÍDICA 



Do Acordo de Parceria 



8. As entidades deverão observar e cumprir rigorosamente a Lei nº 10.973/2004, em destaque o art. 9°, que 
dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências, em 

Este documento foi assinado digitalmente por HELEN FREITAS DE SOUZA
Para verificar o original visite: https://api.lepisma.ufes.br/arquivos-assinados/264088?tipoArquivo=O



08/09/2021 20:13 Editor de Rich Text, editor-inputEl

https://sapiens.agu.gov.br/editor?d=1217545855&c=715776290 3/9

destaque o art. 9°, verbis:
"Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País, nos termos dos arts. 23, 24, 167, 
200, 213, 218, 219 e 219-A da Constituição Federal. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016) Parágrafo 
único. As medidas às quais se refere o caput deverão observar os seguintes princípios: (Incluído pela 
Lei nº 13.243, de 2016)


I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento 
econômico e social; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, 
assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)


III - redução das desigualdades regionais; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com 
desconcentração em cada ente federado; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e 
entre empresas; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e 
nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País; (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)


VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional; (Incluído pela 
Lei nº 13.243, de 2016)


VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de 
tecnologia; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica; 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


X - fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs; 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente atualização e 
aperfeiçoamento; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


XII - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e 
adoção de controle por resultados em sua avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)


XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)


XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao sistema 
produtivo. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)" (...)
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"Art. 9º É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para 
realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 
tecnologia, produto, serviço ou processo. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)


§ 1º O servidor, o militar, o empregado da ICT pública e o aluno de curso técnico, de graduação ou de 
pós-graduação envolvidos na execução das atividades previstas no caput poderão receber bolsa de 
estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vinculados, de fundação de apoio ou de agência 
de fomento. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)


§ 2º As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a titularidade da propriedade 
intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, 
assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia, 
observado o disposto nos §§ 4º a 7º do art. 6º . (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)


§ 3º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2º serão asseguradas às 
partes contratantes, nos termos do contrato, podendo a ICT ceder ao parceiro privado a totalidade dos 
direitos de propriedade intelectual mediante compensação financeira ou não financeira, desde que 
economicamente mensurável. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)


§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não configura vínculo 
empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeitos 
do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no 
inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) "



9. No mesmo sentido, as partes devem observar e cumprir os ditames do Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 
2018, regulamenta leis e estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional, verbis:



"Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 , na Lei nº 
13.243, de 11 de janeiro de 2016 , no art. 24, § 3º , e no art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 , no art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990 , e no art. 2º, caput , inciso I, alínea “g”, 
da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990 , e altera o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, para 
estabelecer medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional."



10.  Aplicável ao tema, ainda, o  art. 116, da Lei nº 8.666/93, in verbis:


"Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§1 o A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, 
o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas;" (grifei)
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11. Compete, todavia, ao administrador público a responsabilidade no que toca à conveniência e oportunidade 
acerca da escolha do objeto, do planejamento quantitativo e de suas características.




Da contratação de Fundação de Apoio 



12. Sabe-se que a Fundação de Apoio atua como entidade de suporte e apoio as atividades finalísticas do IFES, 
conforme exposto no Decreto n. 7.423\2010:


Art. 1 o A caracterização das fundações a que se refere o art. 1o da Lei no 8.958, de 20 de dezembro 
de 1994, como fundação de apoio a Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e demais 
Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, é condicionada ao prévio registro e credenciamento, por 
ato conjunto dos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos do inciso III do art. 2º
da referida Lei e da regulamentação estabelecida por este Decreto. 

Parágrafo único. A fundação registrada e credenciada como fundação de apoio visa dar suporte a 
projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de 
interesse das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desenvolvimento da inovação e da pesquisa 
científica e tecnológica, criando condições mais propícias a que as instituições apoiadas estabeleçam 
relações com o ambiente externo. 




13. 47. Nesse contexto, a contratação dessa entidade é realizada por dispensa de licitação para contratação de 
instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666/93, o qual trata da possibilidade da contratação de fundação de apoio, 
desde que: 


a) seja uma instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional;

b) detenha inquestionável reputação ético-profissional; e 

c) não tenha fins lucrativos;




14. Tais requisitos são cumulativos e devem ser devidamente comprovados nos autos, com vistas a se permitir tal 
contratação. 




15.   Com efeito, a dispensa de licitação para contratação de fundação de apoio, está contemplada dentro da 
exceção legal às licitações, devendo o respectivo processo administrativo ser instruído nos termos do artigo 26 da Lei nº 
8.666/93: 




Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 e 4 do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo único do art. 8 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: I - caracterização da situação emergencial, 
calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o 
caso; (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) (grifou-se)




16. A minuta submetida a exame (seq. 51)  tem como objeto  a regulamentação da atuação da fundação na 
prestação de apoio, planejamento e execução de ações que permitam a realização do projeto de Pesquisa denominado 
“Cerâmicos resistentes ao desgaste para aplicação em pinos de prensas de rolos (HPGR) empregadas na cominuição de pellet 
feed de minério de ferro”,  d no âmbito do Acordo de Parceria a ser firmado, em modalidade contratual tetrapartite, entre a 
UNIVERSIDADE, a Vale S.A, a ASSOCIAÇÃO INSTITUTO TECNOLÓGICO VALE, com interveniência da 
FUNDAÇÃO DE APOIO, com base na Lei nº 8.958/94, Decreto nº 7.423/10 e Resolução nº 46/2019 do CONSUNI (UFES):



Lei 8.958/94
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Art. 1º  As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e as demais Instituições Científicas e
Tecnológicas - ICTs, de que trata a Lei n o 10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderão celebrar 
convênios e contratos, nos termos do inciso XIII do caput do art. 24 da Lei n o 8.666, de 21 de junho 
de 1993, por prazo determinado, com fundações instituídas com a finalidade de apoiar projetos de 
ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)


Decreto 7.423/10
Art. 1º A caracterização das fundações a que se refere o art. 1o da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, como fundação de apoio a Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e demais Instituições 
Científicas e Tecnológicas - ICTs, é condicionada ao prévio registro e credenciamento, por ato 
conjunto dos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos do inciso III do art. 2º da 
referida Lei e da regulamentação estabelecida por este Decreto.
Parágrafo único. A fundação registrada e credenciada como fundação de apoio visa dar suporte a 
projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de 
interesse das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desenvolvimento da inovação e da pesquisa 
científica e tecnológica, criando condições mais propícias a que as instituições apoiadas estabeleçam 
relações com o ambiente externo.


Resolução nº 46/2019 do Consuni:
Art. 1º A celebração de contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados entre a Universidade 
Federal do Espírito Santo e as fundações de apoio, com amparo nas Leis nº 8.958/1994 e nº 
13.243/2016, e nos Decretos nº 7.423/2010, nº 8240/2014, nº 8241/2014 e nº 9.283/2018, rege-se pelo 
que estabelece esta Resolução.


Art. 2ºA Universidade poderá celebrar com fundações de apoio contratos, convênios e instrumentos 
congêneres, acordos ou ajustes individualizados, nos termos das leis que disciplinam a matéria, 
visando à contratação/prestação de serviço de apoio a seus projetos de pesquisa, ensino, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e inovação.


Art. 3º Os projetos de pesquisa, ensino, extensão, inovação e desenvolvimento institucional, científico 
e tecnológico e de prestação de serviços tecnológicos poderão ser apoiados ou desenvolvidos em 
parceria com fundações de apoio, desde que atendidos os seguintes requisitos:


I - aprovação prévia: a. pela Câmara Departamental e Conselho Departamental ou Programa de Pós-
graduação e Conselho Departamental do respectivo centro, no caso de Projetos originados nas 
unidades de ensino. Quando o Projeto for originado pela Direção do Centro a aprovação será somente 
do Conselho Departamental; b. pelo respectivo conselho deliberativo, nos casos de projetos originados 
em órgãos suplementares e coordenados por servidores técnico-administrativos, podendo a aprovação, 
nesse caso, ser substituída por decisão monocrática do titular do órgão; c. pela câmara departamental 
pertinente, nos casos de projetos coordenados por docentes integrantes de órgãos suplementares; 
d.pela respectiva câmara ou órgão, nos casos de projetos originados em pró-reitorias, podendo a 
aprovação, nesse caso, ser substituída por decisão monocrática do pró-reitor;


II - registro na pró-reitoria à qual o projeto está vinculado, manifestação de interesse institucional e 
enquadramento final pelo pró-reitor em uma das categorias de projeto previstas no art. 1° da Lei nº 
8.958/1994 e na Lei de Inovação;


III - atendimento aos requisitos formais estabelecidos no Manual de Elaboração e Modificação de 
Contratos com Fundação de Apoio verificados pela Proad ou pelo setor por esta designado


§1º O registro e o acompanhamento dos projetos caberão à respectiva pró-reitoria, a saber: a. projeto 
de ensino de graduação: Prograd; b. projeto de ensino de pós-graduação, pesquisa, tecnologia e 
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inovação: PRPPG; c. projeto de extensão: Proex; d. projeto de desenvolvimento institucional: Proplan.



17. Observa-se que a FUNDAÇÃO ESPÍRITO SANTENSE DE TECNOLOGIA - FEST é uma instituição 
jurídica de Direito Privado, que goza de autonomia financeira, patrimonial e administrativa, de interesse público e coletivo, 
sem fins lucrativos, com atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa e transferência de conhecimento, ao desenvolvimento 
institucional, tecnológico e à proteção e preservação do meio ambiente, conforme precípua o art. 1º de seu Estatuto.



18. A Fundação em comento possui importante papel incentivador nas atividades educacionais da UFES, sendo 
eleita para gerir os Contratos cujo objeto primordial é a realização de Projetos de Extensão. Desta feita, a prestação de apoio 
não se compara à prestação de serviço, pois não subsiste qualquer interesse econômico a ser suprido. Verdadeiramente, tem 
por escopo a melhor atuação dos entes públicos, empregando-se mais efetividade às atividades de cunho educativo e social, 
no termos da Lei 8.958/1994 e do Decreto nº 5.205/2004.






Da Ausência de Orçamento 



19. Cabe ressaltar que a justificativa de preço deve estar adequada e suficientemente demonstrada nos autos, sob 
pena de comprometer a viabilidade do contrato a ser firmado. 




20.  Este órgão jurídico orienta para a formulação de justificativa expressa do preço fixado para a contratação, de 
modo que fique demonstrado que se apresenta compatível e vantajoso, analisando o detalhamento da proposta orçamentária 
apresentada pela FEST.




21. Entretanto, consta nos autos JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO (seq. 18) 
fundamentada "... no artigo 2º, inciso IV, parágrafo 6º, da Instrução Normativa nº 5/2014 do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, o qual esclarece que “excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida 
a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores”



22.   Pois bem, a referida INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 27 DE JUNHO DE 2014, dispõe sobre os 
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, estabeleceu no artigo 2º, inciso IV, parágrafo §6º:



Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: (Alterado 
pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017) (...) 

IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 
180 (cento e oitenta) dias. (...)

§ 6º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com 
menos de três preços ou fornecedores. (Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 
2017)



23. Entende-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento 
do objeto, suas características, quantidades, requisitos, especificações, etc., bem como a ausência de orçamento quanto à 
pesquisa de preços; tenham sido regularmente apuradas pela área técnica do órgão da autoridade competente e conferidas pela 
autoridade responsável pela contratação da fundação de apoio.



24. Neste contexto, parte-se da premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente 
impostos.



25.   De qualquer  forma, recomendamos a essencial a efetivação do ACÓRDÃO Nº 9.604/2017 – TCU – 2ª 
Câmara do TCU de 07/11/2017, específico para a UFES, dentre os quais, sem prejuízo de outros constantes do referido 
julgado:
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a) consoante o art. 55, inciso IV, da Lei 8.666/93, o cronograma físico-financeiro da execução do 
serviço é peça obrigatória do contrato com as Fundações, a ser definido em cláusula específica; assim, 
caso não exista nestes autos, deve ser providenciado. b) a transferência de recursos à Fundação 
contratada deve observar a compatibilidade entre os serviços executados e o cronograma físico-
financeiro acordado entre as partes, o qual deve ser juntado aos autos. c) é ilegal deixar de exigir a 
apresentação de prestações de contas parciais relativamente a contratos de gerenciamento de projetos 
que envolvam repasses durante a sua vigência de parcelas autônomas, independentes, entendidas como 
as repassadas para uma determinada fase, módulo ou período do curso (semestre, ano, etc.), tais como, 
por exemplo, os cursos de ensino a distância, por configurar transgressão ao art. 11, §1º, do Decreto 
7.423/2010




26. Ante a inabilidade e incompetência técnica deste órgão jurídico-consultivo para aferição quanto ao conteúdo 
da economicidade, a Administração Pública assume, por seus órgãos e setores competentes, o munus e consequências dessa 
incumbência, recomendando-se a elaboração de declaração formal de vantajosidade/razoabilidade nos autos do processo. 




27. Fica o registro, de qualquer modo, que essa Procuradoria Federal não entra no mérito da metodologia 
utilizada para detalhar o custo operacional da fundação, vez que se trata de questão técnica afeta à área de planejamento. 




28. Sobre as obrigações da fundação de apoio, no âmbito do contrato, importante salientar a necessidade de 
descrição clara e pormenorizada do projeto a ser realizado, em virtude do disposto no art. 8º, parágrafo único , e do art. 9º, 
inciso I , ambos do Decreto nº 7.423/2010




29. A respeito, a Orientação Normativa nº 14, de 1º de abril de 2009, esclarece que: 




ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 1º DE ABRIL DE 2009 OS CONTRATOS FIRMADOS 
COM AS FUNDAÇÕES DE APOIO COM BASE NA DISPENSA DE LICITAÇÃO PREVISTA NO 
INC. XIII DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DEVEM ESTAR DIRETAMENTE 
VINCULADOS A PROJETOS COM DEFINIÇÃO CLARA DO OBJETO E COM PRAZO 
DETERMINADO, SENDO VEDADAS A SUBCONTRATAÇÃO; A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS OU DE MANUTENÇÃO; E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES PERMANENTES DA INSTITUIÇÃO. 




30. Vale destacar, ainda, a vedação legal disposta no art. 5º da Lei nº 8.958/1994, in verbis: 


Art. 5º Fica vedado às IFES e demais ICTs contratantes o pagamento de débitos contraídos pelas 
instituições contratadas na forma desta Lei e a responsabilidade a qualquer título, em relação ao 
pessoal por estas contratado, inclusive na utilização de pessoal da instituição, conforme previsto no 
art. 4º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)




31.  Não é demasiado lembrar que os projetos devem ser obrigatoriamente aprovados pelos órgãos colegiados 
acadêmicos competentes da instituição apoiada, segundo as mesmas regras e critérios aplicáveis aos projetos institucionais da 
instituição (§ 2º do art. 6º do Decreto nº 7.423/2010). 




32. De igual feita, aplicável a Resolução 46/2019 do Conselho Universitário da UFES, a qual estabelece normas 
financeiras e administrativas para projetos que envolvam contratação de fundação de apoio.




33. Fica o registro, entretanto, que justificar a escolha da fundação importa também na análise dos requisitos de 
habilitação eventualmente exigidos para a contratação, inclusive quanto à juntada aos autos das declarações de (i) não 
impedimento para contratar com a Administração pública, de (ii) não-contratação de menores e (iii) de condições específicas 
quanto a habilitação técnica, quando for o caso.




34. Fica o registro, mais uma vez, que esta Procuradoria Federal não adentra no mérito da metodologia utilizada 
para detalhar o custo operacional da fundação, vez que se trata de questão técnica afeta à área de planejamento.
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35.   Também necessário apontar que, no tocante aos pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por 
prestação de serviços, bem como pagamento de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação pelas fundações 
de apoio, deverá ser observado o prescrito nos art. 6º e 7º, do Decreto nº 7.423/2010. Devem ser observados, ainda, o artigo 
4º, da Lei nº 8.958/94, bem como o normativo interno aplicável à matéria




36. No que tange à aferição da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, como sabido, antes de proceder a 
qualquer contratação direta, a Administração sempre deverá verificar se possui as condições habilitatórias exigidas para a 
contratação com o Poder Público. 


]

37.   Ainda, para fins de demonstração de habilitação jurídica dos representantes legais da futura contratada, 
recomenda-se que sejam anexadas ao processo cópias atualizadas dos respectivos documentos de identificação que a 
comprovem.




IV - CONCLUSÃO 




38. Em conclusão, subtraídas análises que importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária, 
considerando a delimitação legal de competência institucional deste Órgão de Assessoramento, a Advocacia-Geral da União, 
por meio da Procuradoria Federal junto à UFES, opina, pela aprovação da minutas submetidas à exame (seq. 1 e 51), desde 
que sejam   atendidas   as recomendações formuladas neste parecer, considerando toda a fundamentação explicitada e 
restringindo o exame ao aspecto jurídico-formal do processo.



39. Ressalta-se que a Procuradoria Federal não detém conhecimento técnico ou competência para aferir a 
totalidade dos dados específicos insertos nas minutas em exame, alertando que compete  tal mister   à área técnica da 
PROAD (Coordenação de Elaboração de Contratos e Convênios - CECC/DPI/PROAD).




40. Cumpridas as recomendações ou afastadas de forma motivada, não haverá necessidade de nova manifestação 
desta Procuradoria, nos termos da instrução nº 05, do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU. 




41. Este Parecer não supre a necessidade de decisão expressa da autoridade administrativa competente.



À consideração superior.



Vitória, 04 de setembro de 2021.



HELEN FREITAS DE SOUZA
PROCURADORA FEDERAL






Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23068051484202117 e da chave de acesso e526699a
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